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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Agravo de Execução Penal n. 00003570-78.2015.815.0000
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
COMARCA: Vara de Execução Penal da Capital
AGRAVANTE: Rodolfo Barbosa do Nascimento
ADVOGADOS: Kallyna Clea B. do Nascimento e outro
AGRAVADO:   Justiça Pública                                                                                            

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL.  POSSE DE
APARELHOS  CELULARES.  INFRAÇÃO
GRAVE. 
PRELIMINARES.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA
DE  DEFESA TÉCNICA.  NÃO  CONFIGURADA.
SINDICADO  ASSISTIDO  POR  DEFENSORA
PÚBLICA.  SEGUNDA  PRELIMINAR.  PLEITO
PELA  NULIDADE  DA  DECISÃO
HOMOLOGATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
FUDAMENTAÇÃO.  DESNECESSIDADE.
RATIFICAÇÃO  IMPLÍCITA  DOS  TERMOS  DA
SINDICÂNCIA.
MÉRITO.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.  LASTRO
PROBATÓRIO  SUFICIENTE.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  DA  PALAVRA  DOS
SERVIDORES. DESPROVIMENTO.

A decisão judicial que homologa os a Sindicância
administrativa, a ratifica, implicitamente, em todos
os seus termos, fundamentos e dispositivos.

Apesar  da  alegar  ausência  de  defesa  técnica,
verifica-se no bojo processual que o reeducando
foi  assistido  por  defensora  pública,  durante  a
procedimento administrativo.

No  cotejo  entre  a  fala  do  acusado,  isento  de
compromisso  e  de  produzir  prova  contra  si
próprio, e das testemunhas, agentes públicos, que
podem  responder  por  suas  afirmações  em
faltando  com  a  verdade,  há  de  se  valorar  a
palavra destes últimos.
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A apreensão do objeto  que estava  enrolado na
camisa do reeducando, demonstrada pela palavra
dos  agentes  penitenciários,  faz  presumir-lhe  a
autoria, acarretando a inversão do ônus da prova,
como de regra em matéria probatória.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em REJEITAR  AS  PRELIMINARES,  E,  NO

MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS TERMOS DO VOTO DO

RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  de  Execução Penal oposto  por  Rodolfo

Barbosa do Nascimento em face da decisão  (fl. 36) proferida pelo Juízo de

Direito da Vara de Execução Penal da Capital que homologou os temos de

Sindicância instaurada pela Portaria nº 045/CAS-P.S.M.S.P-GD, de 12 de junho

de 2015, em face do recorrente e de outro apenado.

O  agravante  alega  que  foi  responsabilizado  por  suposto

cometimento  de  falta  disciplinar  de  natureza  grave,  por  ter  em  sua  posse

aparelhos celulares.

Aduz,  preliminarmente,  nulidade da decisão que homologou os

termos  da  Sindicância  em  seu  desfavor,  suscitando  ausência  de

fundamentação no decisum prolatado. Bem como, ainda em caráter preliminar,

alega  cerceamento  de  defesa,  sustentando  que  houve  ausência  de  defesa

técnica durante o procedimento administrativo.

No  mérito,  vem  alegar  negativa  de  autoria  e  fragilidade  do
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arcabouço probatório.

Em suas contrarrazões,  o Órgão ministerial  (fls.  56/59) pugnou

pelo desprovimento do recurso.

Manutenção do decisum (fl. 02).

Parecer da Douta Procuradoria de Justiça, no qual o ilustríssimo

procurador  Francisco Sagres Macedo Vieira opinou pelo reconhecimento da

nulidade da decisão agravada (fls. 65/70), haja vista a falta de fundamentação,

asseverou que a decisão homologatória não fez qualquer menção às provas

colacionadas,  tampouco  aos  motivos  que  ensejaram  o  convencimento  da

magistrada.

É o relatório.

VOTO

O recorrente, por intermédio do presente agravo, suplica para que

seja  dado  provimento  ao  recurso,  de  modo que  seja  modificada  a  decisão

vergastada, ou que ele, recorrente, seja excluído da Sindicância em apreço.

Conforme  emerge  dos  autos,  o  agravante  e  outro  apenado,

Leonardo Solano Paranhos, os quais, à época dos fatos, cumpriam pena na

Penitenciaria  Silvio  Porto,  nesta  capital,  foram  flagrados,  durante  revista

realizada  por  agentes  penitenciários  lotados  naquela  unidade  prisional,

portando 02 (dois) aparelhos celulares, os quais estavam enrolados em uma

camisa do recorrente, configurando, assim, falta grave capitulada no art. 50,

inc.  VII, da LEP.

Antes  de  adentrarmos  no  mérito  do  presente  recurso  oposto,

analisemos as preliminares aventadas pelo agravante.
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I – DAS PRELIMINARES

1. Da Ausência de Defesa Técnica

O recorrente  vem pugnar  pelo  reconhecimento  da nulidade da

Sindicância  em  virtude,  segundo  alega,  de  ter  sido  interrogado  sem  a

assistência  de  advogado  ou  de  defensor  público,  ocasionando-lhe,  assim

prejuízo ao exercício constitucional de defesa.

Tal alegação encontra-se rechaçada pelo que emerge dos autos,

precisamente à fl. 14, na qual consta que a ilustre Defensora Pública Tereza

Lisieux  Feitosa  Lira,  inscrita  na  OAB-PB  sob  o  número  de  registro  5458,

assistiu o sindicado durante seu interrogatório.

Desse modo, sendo descabidas tais alegações do recorrente, não

pode ser acolhida a preliminar arguida.

2. Da Ausência de Fundamentação da Decisão Homologatória

Ainda,  em  caráter  preliminar,  o  agravante  vem  pleitear  pela

nulidade  decisão  homologatória  da  referida  Sindicância,  alegando  que  a

decisão judicial carece de fundamentação, ferindo, assim, o texto constitucional

disposto no art. 93, inc. IX, da CF/88. 

Tal pleito preliminar também não deve prosperar.

É que a decisão vergastada (fl. 36), a qual foi proferida pelo juízo

das execuções penais,  possui natureza meramente homologatória, de modo

que ratifica a decisão homologada, em todos os seus termos, fundamentos e

dispositivos. 
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Nesta senda, a homologação judicial  de Sindicância reitera,  de

forma  implícita,  a  fundamentação  disposta  na  decisão  proferida  no

procedimento administrativo. 

De  outro  norte,  não  parece  salutar  exigir  fundamentação  do

decisum guerreado,  haja  vista  que  tal  medida  seria  inócua.  Ora,  se  a

homologação  judicial  ratifica  implicitamente  os  fundamentos  utilizados  na

decisão oriunda da Sindicância, a exposição de novos motivos, se divergentes,

demonstrariam  contraditórios;  se  convergentes,  seriam,  no  mínimo,

redundantes.

Assim, deixo de acolher a preliminar aventada.

Passemos a analisar o mérito do presente recurso.

I I – DO MÉRITO

Durante  o  procedimento  administrativo,  o  recorrente,  quando

interrogado  (fl.  13),  negou  o  cometimento  da  referida  falta  grave.  Para  tal,

afirmou que desconhecia a propriedade dos aparelhos celulares encontrados, e

que o segundo sindicado também não era o responsável pelos telefones, pois

os mesmos pertenciam a detentos novatos.

“(...)  Que não conhece a propriedade dos aparelhos
celulares; que os celulares eram pra os novatos que
eram de uma facção; que os celulares foram enviados
do pavilhão 17 para os novatos que são da mesma
facção

[…]

Que os celulares eram pra os novatos que eram de
uma facção

[...]

Que  a  camisa  enrolada  nos  celulares  não  era  do
sindicado;  Que Leonardo  Solano  Paranhos  não  tem



Agravo de Execução Penal n. 0003570-78.2015.815.0000

nada com o fato (...)”

Por  sua  vez,  o  outro  sindicado,  Leonardo  Solano  Paranhos,

durante seu interrogatório (fl. 11), confessou o cometimento da falta grave que

lhe fora imputada, afirmando a propriedade dos aparelhos telefônicos.

“(...) Que os aparelhos encontrados são seus; que o
apenado Rodolfo não tem nada a ver com o fato; que
não dirá mais nada (...)”

Entretanto,  apesar  de  apenas  o  apenado  Leonardo  Solano

Paranhos ter assumido a autoria da infração, a Comissão de Apuração, em seu

relatório de fls. 17/21, vislumbrou que as afirmações proferidas pelo recorrente

denotavam que o mesmo também praticou a falta grave em apreço:

“(...) Entendemos nesse contexto a tentativa entre os
apenados  de  se  protegerem,  atitude  natural  entre
colegas,  mas  que  não  se  coaduna  com  o
procedimento ora estabelecido, tal intenção se revela
novamente em outros momentos do interrogatório do
Sindicado Rodolfo Barbosa, que faz afirmações contra
colegas de cela chamados por ele de 'novatos' por não
saber os nomes dos mesmos, o que chamou atenção
desta comissão,  visto que é curioso chegarem duas
outras pessoas em uma cela e os seus nomes não
serem  sabidos  por  quem  lá  já  estava,  ou  mesmo
admitindo que sejam realmente novatos de tal maneira
que nem seus nomes desse para saber, como esses
novatos  tenham  em  pouco  tempo  conseguido  não
apenas um, mas dois celulares? 

[…]

Achamos  curioso,  também,  o  momento  em  que  o
sindicado Rodolfo  Barbosa relata  que a revista  feita
pelos agentes foi surpresa e que por isso 'os celulares
foram deixados em cima da cama'.
Tanto  conhecimento  sobre  os  celulares  chamou
atenção  desta  Comissão,  tendo  em  vista  que  o
apenado  afirma  não  ter  anda  com  os  celulares  ao
passo em que sabe tanto sobre eles, sua origem, seu
destino, quem enviou

[…]
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Portanto,  resta  clara  as  tentativas  do  sindicado
Rodolfo  de  tentar  descaracterizar  seu  envolvimento
com os fatos apurados e ainda tentar  jogar  a culpa
para outros, diferente do sindicado Leonardo que além
de assumir a propriedade dos aparelhos, não afirma
em nenhum momento a ocorrência de nenhuma das
estórias criadas por seu colega Rodolfo Barbosa (...)”

Ademais,  conforme  emerge  da  Sindicância,  os  celulares  que

foram encontrados pelos agentes penitenciários estavam enrolados em uma

camisa pertencente ao agravante, o que demonstra a relação de propriedade

entre o recorrente e a res apreendida, de modo que faz presumir-lhe a autoria,

acarretando  a  inversão  do  ônus  da  prova,  como  de  regra  em  matéria

probatória.

Dentro  desse contexto,  a  palavra  firme e  coerente  de agentes

públicos  é  reconhecidamente  dotada  de  valor  probante,  prestando-se  à

comprovação dos fatos narrados na denúncia sempre que isenta de qualquer

suspeita e em harmonia com o conjunto probatório.

Nesta senda, o valor do depoimento testemunhal de servidores

policiais  –  especialmente  quando  prestado  em  juízo,  sob  a  garantia  do

contraditório  –  reveste-se  de  inquestionável  eficácia  probatória,  não  se

podendo  desqualificá-lo  pelo  só  fato  de  emanar  de  agentes  estatais

incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal.

Neste sentido, trago os seguintes julgados:

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. IRRESIGNAÇÃO
MINISTERIAL.  FALTA  GRAVE.  POSSE  DE
APARELHO  CELULAR.  AUTORIA.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
PRIMEVA. RECURSO NÃO PROVIDO. Se da prova
amealhada aos autos, não ressai claro o cometimento
da falta grave pelo reeducando, necessária se faz a
manutenção  da  absolvição  proferida  na  decisão
agravada.  Recurso  não  provido.  (Des.  Agostinho
Gomes de Azevedo). V.V.: AGRAVO EM EXECUÇÃO.
APREENSÃO  DE  APARELHO  CELULAR  EM
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ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  PALAVRA  DOS
AGENTES  PENITENCIÁRIOS.  FALTA GRAVE  NÃO
RECONHECIDA.  APURAÇÃO.  NECESSIDADE. A
posse  indevida,  pelo  custodiado,  de  aparelho
celular  ou  qualquer  uma  de  suas  partes
integrantes configura falta grave. As palavras e os
comunicados oficiais  dos  agentes  de segurança
pública  gozam  de  fé  pública  e  presunção  de
veracidade, que somente cedem quando existam
indicativos  idôneos  em  contrário. (Des.  Paulo
Calmon).  (TJMG;  AG-ExP  1.0231.13.004419-2/001;
Rel.  Des.  Agostinho  Gomes  de  Azevedo;  Julg.
05/02/2015; DJEMG 13/02/2015)

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

                   Presidiu a sessão  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do

relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres

Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de maio

do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

RELATOR


